
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192765 - RS (2026/0077218-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RODRIGO DE LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EFEITO  DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.
TEORIA DA CAUSA MADURA NO PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO
EM  SEGUNDO  GRAU  SEM  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. O agravo regimental impugna decisão monocrática que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial, em ação penal por descaminho na
qual  a  sentença  absolveu  por  atipicidade  material  (insignificância)  e  o
Tribunal  Regional,  em  apelação  exclusiva  da  acusação,  afastou  a
insignificância e condenou o réu.
2.  A  agravante  sustenta  supressão  de  instância  e  ofensa  ao  duplo  grau  de
jurisdição, ao argumento de que a instância revisora teria examinado, de forma
inaugural,  materialidade,  autoria  e  dolo  não  apreciados  expressamente  na
sentença.
3. A decisão agravada concluiu pela consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  ao  efeito  devolutivo
amplo da apelação e à aplicabilidade da teoria da causa madura ao processo
penal, aplicando a Súmula n. 568/STJ.
II. Questão em discussão
2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  encerrada  a  instrução sob
contraditório,  a  instância revisora pode,  em apelação da acusação,  apreciar
materialidade, autoria e dolo não enfrentados expressamente na sentença, sem
incorrer em supressão de instância; e (ii) saber se se aplica ao processo penal a
teoria  da  causa  madura  para  permitir  julgamento  imediato  do  mérito  pela
instância  ad  quem  quando  a  causa  estiver  em  condições  de  julgamento,
legitimando a decisão monocrática de negar provimento ao recurso especial
com base na Súmula n. 568/STJ.
III. Razões de decidir
4. A instrução probatória foi realizada sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, com oitiva de testemunhas, interrogatório e alegações finais de ambas
as partes sobre os elementos do tipo; a opção metodológica da sentença por
encerrar o feito no reconhecimento da insignificância não configura lacuna
probatória.
5. O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a enfrentar todas as
questões relacionadas ao objeto recursal, ainda que não decididas em primeiro
grau, e a apreciar fundamentos não acolhidos pelo juízo de origem, nos termos
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dos arts. 10 e 1.013, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, aplicáveis ao
processo penal por força do art. 3º do Código de Processo Penal.
6.  A  teoria  da  causa  madura  é  aplicável  ao  processo  penal,  permitindo  o
julgamento imediato do mérito pela instância revisora quando a causa estiver
em condições de julgamento,  sem inovação probatória  e  sem supressão de
instância.
7. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência consolidada do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  legitimando  a  manutenção  da  decisão
monocrática que negou provimento ao recurso especial.
8. As razões do agravo regimental não infirmam os fundamentos da decisão
agravada.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior  e  Rogerio  Schietti  Cruz  votaram  com  o  Sr.
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192765 - RS (2026/0077218-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RODRIGO DE LIMA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EFEITO  DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.
TEORIA DA CAUSA MADURA NO PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO
EM  SEGUNDO  GRAU  SEM  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O agravo regimental impugna decisão monocrática que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial, em ação penal por descaminho na
qual  a  sentença  absolveu  por  atipicidade  material  (insignificância)  e  o
Tribunal  Regional,  em  apelação  exclusiva  da  acusação,  afastou  a
insignificância e condenou o réu.

2.  A  agravante  sustenta  supressão  de  instância  e  ofensa  ao  duplo  grau  de
jurisdição, ao argumento de que a instância revisora teria examinado, de forma
inaugural,  materialidade,  autoria  e  dolo  não  apreciados  expressamente  na
sentença.

3. A decisão agravada concluiu pela consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  ao  efeito  devolutivo
amplo da apelação e à aplicabilidade da teoria da causa madura ao processo
penal, aplicando a Súmula n. 568/STJ.

II. Questão em discussão

2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  encerrada  a  instrução sob
contraditório,  a  instância revisora pode,  em apelação da acusação,  apreciar
materialidade, autoria e dolo não enfrentados expressamente na sentença, sem
incorrer em supressão de instância; e (ii) saber se se aplica ao processo penal a
teoria  da  causa  madura  para  permitir  julgamento  imediato  do  mérito  pela
instância  ad  quem  quando  a  causa  estiver  em  condições  de  julgamento,
legitimando a decisão monocrática de negar provimento ao recurso especial
com base na Súmula n. 568/STJ.
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III. Razões de decidir

4. A instrução probatória foi realizada sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, com oitiva de testemunhas, interrogatório e alegações finais de ambas
as partes sobre os elementos do tipo; a opção metodológica da sentença por
encerrar o feito no reconhecimento da insignificância não configura lacuna
probatória.

5. O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a enfrentar todas as
questões relacionadas ao objeto recursal, ainda que não decididas em primeiro
grau, e a apreciar fundamentos não acolhidos pelo juízo de origem, nos termos
dos arts. 10 e 1.013, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, aplicáveis ao
processo penal por força do art. 3º do Código de Processo Penal.

6.  A  teoria  da  causa  madura  é  aplicável  ao  processo  penal,  permitindo  o
julgamento imediato do mérito pela instância revisora quando a causa estiver
em condições de julgamento,  sem inovação probatória  e  sem supressão de
instância.

7. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência consolidada do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  legitimando  a  manutenção  da  decisão
monocrática que negou provimento ao recurso especial.

8. As razões do agravo regimental não infirmam os fundamentos da decisão
agravada.

IV. Dispositivo 

9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União, em

favor de RODRIGO DE LIMA PEREIRA, contra decisão monocrática que conheceu do

agravo para negar provimento ao recurso especial.

O  Ministério  Público  Federal  denunciou  o  réu  pela  prática  do  crime  de

descaminho, previsto no art. 334, caput, do Código Penal. Conforme a denúncia, em 18

de maio de 2022, por volta das 23 horas, na rodovia BR-293, na altura do km 189, no

sentido de Dom Pedrito a  Bagé/RS, policiais rodoviários federais abordaram o veículo

conduzido pelo denunciado e apreenderam peças de vestuário de origem e procedência

estrangeira, transportadas sem documentação fiscal.  A autoridade fazendária arbitrou o

valor das mercadorias em R$ 59.142,62 e estimou os tributos iludidos, a título de Imposto

de Importação e de Imposto sobre Produtos Industrializados, em R$ 20.699,92.

Recebida a denúncia em 25 de outubro de 2022, realizou-se a instrução, com a

oitiva  das  testemunhas  e  o  interrogatório  do  réu,  que  confessou  o  transporte  das

mercadorias. Em alegações finais, o Ministério Público Federal requereu a condenação e
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a Defensoria Pública da União pugnou pela absolvição por atipicidade material ou por

ausência de dolo.

O Juízo Federal da 2ª Vara Federal de Santana do Livramento/RS absolveu o

réu, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, ao reconhecer

a atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 

Reproduz-se o núcleo da sentença:

[...]  não  seria  razoável  afastar  a  aplicação  da  atipicidade  material  ao
presente  caso,  notadamente  se  considerando  a  ausência  de  indícios  de
habitualidade  delitiva.  [...]  imperioso  o  reconhecimento  da  atipicidade
material da conduta, de modo que de rigor a absolvição.

Em  apelação  exclusiva  do  Ministério  Público  Federal,  a  Corte  Regional

reformou a sentença absolutória. Afastou o princípio da insignificância, por superado o

parâmetro fiscal e por configurada a reiteração delitiva, e condenou o réu pela prática do

descaminho à pena de 1 ano de reclusão,  em regime inicial  semiaberto,  em razão da

reincidência,  substituída  a  pena  privativa  de  liberdade  por  uma  restritiva  de  direitos,

consistente em prestação de serviços à comunidade. 

Confira-se a ementa do acórdão recorrido (fl. 118):

PENAL.  DESCAMINHO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  VALOR  DOS  TRIBUTOS.  CONTUMÁCIA.
MATERIALIDADE,  AUTORIA E DOLO COMPROVADOS.  REFORMA DA
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
1.  O principal  critério  para  aferição  da  insignificância  da  conduta  e,  em
consequência, da atipicidade do descaminho, é, de fato, o interesse fazendário
na cobrança do crédito tributário. 
2.  É  entendimento  do  STJ  que  a  aplicação  da  bagatela  no  crime  de
descaminho tem como limite o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  na
linha  do  estabelecido  pelo  art.  20  da  Lei  nº  10.522/2002 e  atualizações
realizadas pelo Ministério  da Fazenda através  das Portarias  nº  75 e  130,
ambas do Ministério da Fazenda. 
3.  Tendo  em  vista  a  ilusão  de  tributos  federais  em  valor  superior  ao
parâmetro adotado pela jurisprudência, não há falar em aplicação da medida
despenalizadora. 
4. A reiteração na prática das condutas tipificadas constitui circunstância que
lhes  confere  maior  grau  de  reprovabilidade,  obstando  a  aplicação  do
princípio da insignificância. 
5. Demonstrada a tipicidade, a materialidade e a autoria e estando ausentes
excludentes,  impõe-se  a  condenação  do  réu  pela  prática  do  delito  de
descaminho. 
6. Consoante inteligência da Súmula 130 deste Tribunal e Tema Repetitivo
585,  tendo  sido  sopesado  apenas  um  registro  para  configuração  da
reincidência,  deve  haver  a  compensação  integral  da  agravante  com  a
atenuante da confissão espontânea. 
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7  .  Sendo  neutras  as  circunstâncias  judiciais,  como  no  caso,  é  cabível  a
fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena pelo
acusado reincidente, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea b, do Código Penal.
8. Avaliado o quantitativo da pena corporal e satisfeitas as condicionantes do
artigo  44  do  Código  Penal,  viável  a  substituição  por  pena  restritiva  de
direitos,  consoante  entendimento  desta  Turma.  A  substituição  é  adequada,
seja  como meio  de  melhor  reprimir  condutas  de  inferior  danosidade,  seja
para oportunizar ao agente para,  de forma derradeira,  abandonar o meio
ilícito  de  vida;  trata-se,  enfim,  de  política  criminal  hábil  para  inibir  a
inserção  de  apenado  com similar  situação  jurídica  no  sistema  carcerário
nacional. 
9. Fixada a pena em em um ano de reclusão, a substituição deve se dar por
apenas  uma  pena  restritiva  de  direitos,  a  de  prestação  de  serviços  à
comunidade,  por  ser  a  que  melhor  atende  aos  fins  legais.  Inteligência  da
Súmula nº 132 do TRF4R.
10. Reforma da sentença absolutória.

No recurso especial,  fundado na alínea  “a”  do permissivo constitucional,  a

Defensoria Pública da União apontou violação dos arts. 315, § 2º, incisos III, IV, V e VI,

381, inciso III, 387, 564, inciso V, 593, inciso I, e 599, todos do Código de Processo

Penal. 

Sustentou  que  a  Corte  de  origem,  ao  afastar  a  insignificância  e  proferir

condenação direta, teria exercido de maneira inaugural a jurisdição sobre a materialidade,

a autoria e o dolo, matérias não examinadas pelo juízo sentenciante, em supressão de

instância e em ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição.

A Vice-Presidência do Tribunal de origem inadmitiu o recurso com apoio na

Súmula  n.  83/STJ, o  que  ensejou  a  interposição  do  agravo.  A Procuradoria-Geral  da

República opinou pelo conhecimento e desprovimento do agravo.

Na decisão agravada, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso

especial, ao fundamento de que o acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência

desta Corte quanto ao efeito devolutivo amplo da apelação e à aplicabilidade da teoria da

causa madura ao processo penal, com incidência da Súmula n. 568/STJ.

Neste  agravo  regimental,  a  Defensoria  Pública  da  União  reitera  a  tese  de

supressão  de  instância  e  de  ofensa  ao  duplo  grau  de  jurisdição.  Afirma  que  o  juízo

sentenciante resolveu o processo apenas pela insignificância,  sem examinar os demais

elementos da imputação, o que tornaria inaugural a condenação proferida em segundo

grau. Requer a reconsideração da decisão agravada, na forma do art. 259 do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou, subsidiariamente, a submissão da matéria ao

órgão colegiado para que se determine o retorno dos autos à origem.

É o relatório.

VOTO
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O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  impugna  os  fundamentos  da  decisão

agravada. Não prospera, contudo, porquanto as razões recursais não trazem argumento

apto a desconstituí-la.

A controvérsia não diz respeito ao parâmetro de insignificância nem ao mérito

da condenação, mas à técnica de julgamento adotada pela Corte de origem. O agravo foi

conhecido para superar o óbice de admissibilidade oposto na origem com base na Súmula

n.  83/STJ, e  o  exame  do  recurso  especial  revelou  que  o  acórdão  recorrido  está  em

consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça. Por essa

razão, na forma da Súmula n.  568/STJ, negou-se provimento ao recurso especial na via

monocrática, solução que ora se impõe manter.

A premissa de que parte o agravante confunde a ausência de pronunciamento

expresso na sentença sobre a  materialidade,  a  autoria  e  o dolo com a inexistência de

instrução  probatória  acerca  desses  elementos.  Os  autos  demonstram  que  a  instrução

transcorreu sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, com a oitiva das testemunhas,

o interrogatório do réu, que confessou o transporte das mercadorias, e a apresentação de

alegações finais por ambas as partes, nas quais se debateram os elementos do tipo. A

opção  do  juízo  sentenciante  por  encerrar  o  feito  no  reconhecimento  da  atipicidade

material  constituiu escolha metodológica decorrente da conclusão de insignificância,  e

não lacuna na formação do conjunto probatório.

Fixada essa premissa, a solução acompanha a orientação desta Corte sobre o

efeito devolutivo da apelação. Interposto o recurso, o tribunal pode enfrentar todas as

questões suscitadas e relacionadas ao objeto litigioso recursal, ainda que não decididas em

primeiro grau, e apreciar fundamentos não acolhidos pelo juízo de origem, nos termos dos

arts. 10 e 1.013, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, aplicáveis ao processo penal por

força  do  art.  3º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  apelação  ministerial  impugnou  a

absolvição em sua integralidade e devolveu à Corte Regional o conhecimento de tudo

quanto se referia à responsabilidade penal do agravante, de modo que inexistia óbice ao

exame da materialidade, da autoria e do dolo.

A esse  fundamento  soma-se  a  aplicabilidade  da  teoria  da  causa  madura  ao

processo penal, consolidada nesta Corte. 

Confira-se precedente desta Sexta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. NULIDADE. CASSAÇÃO DA SENTEÇA
ANTE  O  RECONHECIMENTO  DA  COMPLETA  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO DA DOSIMETRIA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO
A  QUO  PARA  NOVA  DOSIMETRIA.  DESNECESSIDADE.  DOSIMETRIA
REALIZADA  PELA  INSTÂNCIA  AD  QUEM  EM  REVISÃO  CRIMINAL.
POSSIBILIDADE.  TEORIA  DA  CAUSA  MADURA  APLICÁVEL  AO
PROCESSO  PENAL.  1.  Consta  dos  autos  que  a  Corte  local,  ao  julgar
procedente a revisão criminal, ante a manifesta ausência de fundamentação
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da  dosimetria,  reconheceu  a  nulidade  da  decisão  primeva  e  ato  contínuo
procedeu à nova valoração das vetoriais constantes do art. 59 do CP, pela vez
primeira. Não há que se falar em nulidade de tal proceder pois, além de não
ter sido agravada a reprimenda final do recorrente, a causa estava madura
para  julgamento,  mormente  em se  considerando  que  a  cópia  integral  dos
autos originários foi acostada à ação revisional. 2. É dizer, mutatis mutandis,
"se a ação penal está em condições de julgamento, especialmente porque já
realizada  audiência  de  instrução  e  apresentadas  alegações  finais  pelas
partes, o Tribunal estadual, ao afastar nulidade reconhecida pelo Juízo de
origem  na  sentença,  pode  passar  ao  exame  do  mérito  da  imputação,
aplicando-se ao processo penal a teoria da causa madura" (AgRg no AREsp
n.  1.546.583/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em
17/12/2019, DJe de 3/2/2020). 3. Dessarte, se é possível agregar ou modificar
os  fundamentos  da  sentença  pela  Corte  local  quando  do  julgamento  do
recurso  de  apelação,  interposto  exclusivamente  pela  defesa,  a  fortiori,
também é possível que a mesma exegese seja estendida à revisão criminal,
ação de jaez eminentemente defensiva, máxime em hipóteses nas quais seria
possível o redimensionamento incontinenti da dosimetria. 4. Na mesma linha
de  intelecção  "a  Corte  estadual,  ao  agregar  fundamentos  para  manter  a
valoração  negativa  da  culpabilidade,  atuou  em  conformidade  com  a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que admite a possibilidade
de o Tribunal, em recurso exclusivo da defesa ou em revisão criminal, agregar
ou alterar a fundamentação da dosimetria, desde que não agrave a situação
quantitativa do réu, não havendo que se falar em 'reformatio in pejus'" (HC n.
1.015.331, relator Ministro Carlos Pires Brandão, DJEN de  19/9/2025).  5.
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  3.061.222/PE, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/12/2025,
DJEN de 17/12/2025.).

No mesmo sentido, o REsp n.  2.214.547/RS (relator Ministro Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em  27/8/2025, DJEN de  2/9/2025), no qual se aplicou ao

processo penal a teoria da causa madura para admitir o exame imediato do mérito pela

instância revisora uma vez encerrada a instrução.

Na hipótese, encerrada a instrução sob contraditório e debatidos os elementos

do tipo nas alegações finais, a Corte Regional não inovou na produção da prova nem se

valeu de elementos estranhos ao acervo constituído na origem. Atribuiu valoração jurídica

diversa ao mesmo conjunto probatório já submetido ao contraditório, no exercício regular

da função revisora da instância ad quem, que não se confunde com supressão de instância.

Os precedentes  do Tribunal  de  origem invocados pela  defesa,  nos  quais  se

optou pela anulação da sentença e pelo retorno dos autos, não alteram esse quadro. A

eventual oscilação interna da Corte regional não constitui o parâmetro de uniformização

na via especial, aferível pela jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que admite

o julgamento direto pela instância revisora nas condições aqui verificadas.
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As  razões  do  regimental,  em  suma,  não  infirmam  a  decisão  agravada.  O

acórdão  recorrido  condenou  o  réu  com  apoio  em  prova  integralmente  submetida  ao

contraditório e em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0077218-7 AREsp 3.192.765 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50023966320224047106  50027612020224047106

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO DE LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DE LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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